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DA COMISSÃO DE LEGISLÇÃO E 

JUSTIÇA, sobre o Projeto de Lei do Executivo 

(PLE) nº 06/2026, institui o Plano Municipal de 

Cultura do Recife para o decênio 2026-2036. 

REGIME DE URGÊNCIA; pela 

APROVAÇÃO.  

RELATOR: Vereador Rinaldo Júnior  

 

 

I – RELATÓRIO 

 

A Comissão de Legislação e Justiça recebeu, para análise e emissão de parecer, o 

Projeto de Lei do Executivo nº 06/2026, de autoria do Prefeito do Recife Victor Marques, nos 

termos do Art. 113 do Regimento Interno da Câmara Municipal do Recife. O vereador 

Rinaldo Júnior foi designado como relator. 

 

A Proposição em análise institui o Plano Municipal de Cultura do Recife para o decênio 

2026-2036. 

 

Em sua justificativa, o Chefe do Poder Executivo Municipal esclarece que: 
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“As diretrizes que compõem este Plano Municipal de Cultura foram 

formuladas na VIII Conferência Municipal de Cultura do Recife, 

convocada por meio do Decreto Municipal nº 36.869/2023, em um espaço 

de participação coletiva de caráter consultivo e propositivo, no qual 

fazedores de cultura, gestores públicos e representantes da sociedade civil 

se reuniram para debater e deliberar, no âmbito da participação social, 

sobre os rumos das políticas culturais da cidade. 

 A partir de debates aprofundados e proposições conjuntas, definiu-se 

uma estrutura composta por cinco eixos principais, cada um deles 

subdividido em subeixos que abordam dimensões específicas da política 

cultural.” 

 

A Proposição foi apresentada na Reunião Plenária, no dia 27/04/2026, em REGIME 

DE URGÊNCIA (art. 32 da LOMRe art. 284, I do RICMR) e encaminhado às Comissões 

Legislativas. O prazo para recebimento de emendas encerrou em 05/05/2026, nesse interstício, 

a propositura recebeu emendas dos Vereadores Cida Presoa e Thiago Medina. 

 

 Vem, agora, à Comissão de Legislação e Justiça para ser apreciado em seus aspectos 

constitucionais, legais e jurídicos (art. 287, I, “a”do RICMR). 

 

 

II – VOTO 

 

O Projeto de Lei do Executivo nº 06/2026 institui o Plano Municipal de Cultura do 

Recife para o decênio 2026-2036. 

 

A competência do Município e do Prefeito para legislar sobre a matéria encontra 

respaldo no artigo 30, inciso I, da Constituição Federal de 1988, no artigo 6º, inciso I, artigo 26 

e 27, IV da Lei Orgânica do Município do Recife - LOMR e art. 247 do Regimento Interno da 
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Câmara Municipal do Recife - RICMR. Vejamos: 

 

“Art.30. Compete aos Municípios: 

I – legislar sobre assuntos de interesse local;” 

 

“Art. 6º  Compete ao Município: 

I – legislar sobre assuntos de interesse local;” 

 

“Art. 26 - A iniciativa das leis complementares e ordinárias cabe ao Prefeito, 

a qualquer membro ou comissão da Câmara Municipal e aos cidadãos, 

medianteiniciativa popular, observado o disposto nesta Lei Orgânica.” 

 

“Art. 27º - Compete privativamente ao Prefeito a iniciativa dos projetos 

de lei que disponham sobre: 

IV - matéria orçamentária.” 

 

“Art. 247. A iniciativa das leis complementares e ordinárias cabe ao 

Prefeito, a qualquer membro ou comissão da Câmara e aos cidadãos, 

mediante iniciativa popular, observado o disposto na Lei Orgânica do 

Município do Recife.” 

 

No prazo para recebimento de emendas a popositura recebeu quatorze emendas aditivas 

e uma modificativa da Vereadores Cida Presoa e dez emendas aditivas e uma modificativa do 

Vereador Thiago Medina. 

A análise jurídica das emendas parlamentares apresentadas ao Projeto de Lei do 

Executivo nº 6/2026 evidencia a necessidade de distinção entre proposições de caráter 

meramente programático, compatíveis com o exercício regular do poder de emenda 

parlamentar, e aquelas que ultrapassam os limites constitucionais da atuação legislativa ao 

P
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interferirem diretamente na organização administrativa, na execução das políticas públicas e na 

discricionariedade do Poder Executivo. 

Inicialmente, verifica-se que determinadas emendas preservam natureza orientadora e 

principiológica, limitando-se a reforçar diretrizes culturais já compatíveis com o escopo do 

Plano Municipal de Cultura, sem impor obrigações executivas vinculantes, criação de estruturas 

administrativas, cronogramas compulsórios, mecanismos permanentes de governança ou 

comandos autoexecutáveis. Nessa perspectiva, as Emendas Aditivas nº 1 e nº 2, ambas de 

autoria da Vereadora Cida Pedrosa, apresentam conteúdo compatível com o caráter 

programático próprio dos planos setoriais de cultura, funcionando como reforço temático e 

orientativo de políticas culturais já contempladas no texto original do projeto, sem afronta à 

reserva de administração ou ao princípio da separação de poderes. 

Diversamente, as demais emendas analisadas apresentam elevado grau de ingerência 

administrativa, extrapolando o caráter geral e estratégico esperado de um plano decenal de 

cultura para ingressar diretamente na disciplina do funcionamento interno da administração 

pública, da execução orçamentária e dos mecanismos de gestão das políticas culturais. 

O controle de constitucionalidade das emendas parlamentares exige a observância do 

princípio da separação dos poderes, estabelecido no art. 2º da Constituição Federal. Esse 

princípio impede que o Poder Legislativo interfira em matérias que a própria Constituição 

reservou à gestão e planejamento do Poder Executivo, garantindo a independência e harmonia 

entre as funções estatais. 

 

A Constituição Federal, em seu art. 61, § 1º, inciso II, define as hipóteses de iniciativa 

privativa do Chefe do Poder Executivo. Embora o Poder Legislativo possua a competência para 

emendar projetos de lei, essa prerrogativa não é ilimitada. Segundo a tese fixada pelo Supremo 

Tribunal Federal no Tema 686 da Repercussão Geral (RE 745.811), é vedada a aprovação de 

emendas parlamentares que resultem em aumento de despesa em projetos de iniciativa 
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reservada do Chefe do Executivo. 

 

Nesse sentido, o STF consolidou o seguinte entendimento: 

TEMA RG 686: I - Há reserva de iniciativa do Chefe do Poder 

Executivo para edição de normas que alterem o padrão remuneratório 

dos servidores públicos (art. 61, § 1º, II, a, da CF); II - São formalmente 

inconstitucionais emendas parlamentares que impliquem aumento de 

despesa em projeto de lei de iniciativa reservada do Chefe do Poder 

Executivo (art. 63, I, da CF).  

 

Além da proibição do aumento de gastos, a jurisprudência constitucional impõe dois 

requisitos cumulativos para a validade das emendas: a pertinência temática com o objeto 

original da proposta e a ausência de criação de novas obrigações que interfiram na organização 

administrativa ou no regime jurídico de servidores. O art. 63, inciso I, da Constituição Federal 

é categórico ao vedar o aumento de despesa nos projetos de iniciativa exclusiva do Presidente 

da República, regra aplicável aos municípios por simetria. 

No tocante às Emendas Modificativa nº 3 e Aditivas nº 4, 5, 6, 7, 8, 9, 10, 11, 12, 13, 15 

e 16, todas de autoria da Vereadora Cida Pedrosa, constata-se a presença de vícios formais de 

iniciativa e afronta à reserva de administração, uma vez que as referidas proposições 

estabelecem cronogramas obrigatórios, fases de implementação, mecanismos permanentes de 

monitoramento e avaliação, indicadores vinculantes, obrigações administrativas de fazer, 

composição de estruturas participativas, criação de programas específicos, alteração de órgãos 

colegiados, regras para editais, diretrizes executivas detalhadas e mecanismos de governança 

administrativa. 

As referidas emendas, embora formalmente apresentadas como diretrizes 

programáticas, acabam por impor ao Poder Executivo a forma específica de implementação das 
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políticas públicas culturais, substituindo a discricionariedade administrativa do gestor público 

por comandos operacionais definidos pelo Poder Legislativo. 

Tal interferência afronta diretamente o art. 2º da Constituição Federal, bem como o art. 

61, §1º, inciso II, alíneas “b” e “e”, da Constituição Federal, além do art. 54 da Lei Orgânica 

do Município do Recife, que reservam ao Chefe do Poder Executivo a iniciativa legislativa 

sobre matérias relacionadas à organização administrativa, funcionamento da administração 

pública e estruturação de órgãos e serviços públicos. 

"Art. 61. A iniciativa das leis complementares e ordinárias cabe a 

qualquer membro ou Comissão da Câmara dos Deputados, do Senado 

Federal ou do Congresso Nacional, ao Presidente da República, ao 

Supremo Tribunal Federal, aos Tribunais Superiores, ao Procurador-

Geral da República e aos cidadãos, na forma e nos casos previstos 

nesta Constituição. 

§ 1º São de iniciativa privativa do Presidente da República as leis 

que: 

II - disponham sobre: 

b) organização administrativa e judiciária, matéria tributária e 

orçamentária, serviços públicos e pessoal da administração dos 

Territórios; 

e) criação e extinção de Ministérios e órgãos da administração 

pública, observado o disposto no art. 84, VI” 

Além disso, diversas dessas proposições acarretam potencial aumento de despesa 

pública sem apresentação da correspondente estimativa de impacto financeiro e sem indicação 

de fonte de custeio, em afronta ao art. 113 do Ato das Disposições Constitucionais Transitórias 

e à Lei de Responsabilidade Fiscal. 
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A Emenda Aditiva nº 12, especificamente, apresenta vício ainda mais evidente, ao 

alterar diretamente a composição do Conselho Municipal de Política Cultural, interferindo na 

estrutura e funcionamento de órgão colegiado da administração pública municipal, matéria 

inserida inequivocamente na competência privativa do Poder Executivo. 

Já no que se refere às emendas de autoria do Vereador Thiago Medina, verifica-se 

igualmente a existência de vícios formais e materiais aptos a justificar sua rejeição integral. 

As Emendas Modificativa nº 14 e Aditivas nº 17, 18, 19, 20, 21, 22, 23, 24, 25 e 26 

apresentam, além da invasão da reserva de administração e da interferência indevida na 

discricionariedade administrativa do Poder Executivo, incompatibilidades materiais específicas 

com a ordem constitucional. 

As Emendas nº 17 e nº 18, por exemplo, estabelecem restrições e condicionantes 

relacionadas à liberdade artística, classificação indicativa, conteúdo cultural e critérios 

ideológicos de seleção, ingressando em matéria afeta à competência legislativa da União e 

gerando risco concreto de restrição indevida à liberdade de expressão artística assegurada 

constitucionalmente. 

As Emendas nº 19 e nº 23, por sua vez, apresentam incompatibilidades com o princípio 

da laicidade estatal previsto no art. 19, inciso I, da Constituição Federal, seja por promoverem 

tratamento privilegiado a determinada matriz religiosa, seja por criarem vedações genéricas que 

podem inviabilizar políticas públicas de proteção cultural voltadas a grupos historicamente 

vulnerabilizados. 

A Emenda nº 25, ao restringir a utilização de ações afirmativas e critérios de diversidade 

cultural, também interfere indevidamente na formulação técnica das políticas públicas de 

inclusão e reparação histórica desenvolvidas no âmbito da política cultural municipal, gerando 

insegurança jurídica e potencial inviabilização de instrumentos de democratização do acesso à 

cultura. 
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Já as Emendas nº 20, 21, 22, 24 e 26 impõem ao Poder Executivo obrigações 

administrativas específicas, cronogramas vinculantes, criação de programas, mecanismos 

compulsórios de monitoramento, alteração de estruturas de governança e harmonização 

obrigatória com instrumentos federativos externos, interferindo diretamente na autonomia 

administrativa e no planejamento estratégico do Município. 

A jurisprudência consolidada do Supremo Tribunal Federal é firme no sentido de que o 

Poder Legislativo não pode utilizar o poder de emenda parlamentar para impor ao Executivo o 

“modo de proceder” da administração pública, especialmente mediante a criação de obrigações 

administrativas, cronogramas vinculantes, programas específicos ou mecanismos executivos 

detalhados, sob pena de afronta ao princípio da separação de poderes e à reserva de 

administração. 

Diante de todo o exposto, conclui-se pela constitucionalidade e regularidade jurídica das 

Emendas Aditivas nº 1 e nº 2, ambas de autoria da Vereadora Cida Pedrosa, recomendando-se 

seu acolhimento. 

Por outro lado, conclui-se pela inconstitucionalidade formal e/ou material das Emendas 

Modificativa nº 3 e Aditivas nº 4, 5, 6, 7, 8, 9, 10, 11, 12, 13, 15 e 16, de autoria da Vereadora 

Cida Pedrosa, bem como das Emendas Modificativa nº 14 e Aditivas nº 17, 18, 19, 20, 21, 22, 

23, 24, 25 e 26, de autoria do Vereador Thiago Medina, razão pela qual recomenda-se a rejeição 

das referidas proposições. 

Assim, diante de todo o exposto tem-se que o Projeto de Lei do Executivo n° 06/2026 

atende ao interesse local, conforme o dispostono art. 30º, I da CF/88. Além disso, encontra-se 

regular quanto aos seus aspectos legais, sob o ponto de vista da inciativa pelo Poder Executivo 

Municipal, inexistindo qualquer impeditivo constitucional ou legal para a tramitação. Desta forma 

opino pela APROVAÇÃO com as emendas 1 e 2, rejeição das emendas 3, 4, 5, 6, 7, 8, 9, 10, 

11, 12, 13, 14, 15, 16, 17, 18, 19, 20, 21, 22, 23, 24, 25 e 26,  do Projeto de Lei do Executivo 
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nº 06/2026, de autoria do Prefeito do Recife Victor Marques. 

 

É o parecer.  

 

Recife, 11 de maio de 2026 

 

 

RINALDO JÚNIOR 

Relator 
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III – CONCLUSÃO DA COMISSÃO 

Do exposto, opina a Comissão de Legislação e Justiça pela APROVAÇÃO com as 

emendas 1 e 2, rejeição das emendas 3, 4, 5, 6, 7, 8, 9, 10, 11, 12, 13, 14, 15, 16, 17, 18, 19, 20, 

21, 22, 23, 24, 25 e 26, do Projeto de Lei do Executivon nº 06/2026, de autoria do Prefeito do 

Recife Victor Marques. 

 

Sala das Comissõe da Câmara Municipal do Recife, 13 de maio de 2026. 

 

 

COMISSÃO DE LEGISLAÇÃO E JUSTIÇA 

 

 

 

    RINALDO JÚNIOR 

    Presidente 

 

 

 

                                            SAMUEL SALAZAR     GILBERTO ALVES  

                                                 Vice-Presidente          Membro Efetivo  

 

 

 

 

                                   GILSON MACHADO FILHO                                 CARLOS MUNIZ  

                                                Membro Efetivo             Membro Efetivo 

 

 

 

                                         ADERALDO PINTO            LIANA CIRNE  

                                            Membro Suplente                        Membro Suplente 

 

 

                                     RODRIGO COUTINHO   

                                            Membro Suplente  
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